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In whose interests will the brutal power of the state continue to exist? Who will 

run it? And for whom? It is the answers to these questions which will determine 

the future of the European Union. 

 

Alan Milward, The European Rescue of the Nation-State 
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Tenho o prazer de apresentar o relatório de 

actividade, em 2019, das três redes de coo-

peração judiciária das quais sou Ponto de 

Contacto — RJE Civil, IberRede e Rede Judici-

ária da CPLP. 

Em 2019, na actividade do Ponto de Contacto 

destaco a execução do projecto co-financiado 

pela Comissão Europeia destinado, por um 

lado, à constituição de uma rede de juízes na-

cionais especializados em direito da União, 

por outro, à redacção de um manual prático 

sobre a aplicação de uma dezena de instru-

mentos de justiça civil da União e sobre o seu 

impacto na actividade registal em Portugal. 

Destaco ainda a colaboração que prestei na 

elaboração de um plano estratégico para a 

IberRede assim como a colaboração com o 

Supremo Tribunal de Justiça e com o Conse-

lho Superior da Magistratura, na organização 

em Lisboa, da segunda ronda de trabalhos da 

XXª Cimeira Judicial Iberoamericana (CJI) de-

dicada ao tema, “A Sustentabilidade da Paz 

Social, desafios que enfrenta a administração 

da justiça no espaço Iberoamericano perante 

as exigências do novo milénio”. Participo nos 

trabalhos da XXª CJI, desde o seu início em 

2018, na qualidade de Coordenadora Nacional 

designada pelo Conselho Superior da Magis-

tratura. 

Foi neste contexto que, em 2019, a Comissão 

de Ética Judicial Ibero-americana me convidou 

a participar como observadora nas suas reuni-

ões e numa reunião conjunta com a Comissão 

de Ética Judicial espanhola e que, desde en-

tão, acompanho os trabalhos da Comissão de 

Ética Judicial Ibero-americana como observa-

dora assegurando as minhas colaboradoras a 

tradução para português das respectivas re-

comendações.  

Em suma, todos estes projectos geraram no-

vas solicitações às quais a equipa do Ponto de 

Contacto espera poder continuar a responder 

em 2020. 

 

I - Mensagem inicial 

Paula Pott 
Juiz Desembargadora  
 

Ponto de Contacto de Portugal  
RJE Civil - IberRede - Rede Judiciária da CPLP 

 

Coordenadora Nacional da Cimeira Judicial 
Iberoamericana  
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II - ALGUNS DADOS ESTATÍSTICOS SOBRE  
A ACTIVIDADE DO PONTO DE CONTACTO 

 

Em 2019 o Ponto de Contacto respondeu a um total de 364 pedidos assim distribuídos entre as três redes: 

• 328 foram tratados no quadro legal da RJE Civil 

• 19 no quadro legal da IberRede  

• 17 no quadro legal da Rede Judiciária da CPLP. 

No contexto da RJE Civil, mais de dois terços dos pedidos disseram respeito a cooperação entre autoridades de dois Esta-

dos diferentes — pedidos de cooperação — enquanto os restantes foram pedidos de informação dirigidos ao Ponto de 

Contacto por autoridades judiciarias, autoridades centrais e outras autoridades às quais os instrumentos de cooperação 

atribuem tarefas. Os pedidos que envolveram Portugal e um Estado terceiro que não é parte de nenhuma das redes de 

cooperação judiciária que Portugal integra, foram tratados no quadro legal da RJE Civil ao abrigo do disposto no artigo 3.º 

n.º 2, a) da Decisão 2001/470/CE.   

Os pedidos de cooperação e informação em matéria de obtenção de provas, citações e notificações, divórcio e  

responsabilidades parentais, continuam a ser os mais numerosos, seguidos do reconhecimento e execução de decisões 

estrangeiras. 

Tem-se registado um ligeiro aumento dos pedidos tratados no quadro legal da Rede Judiciária da CPLP de 2014 para cá, 

sendo de esperar que a tendência se mantenha à medida que o Atlas Judiciário em matéria civil da CPLP se torne cada vez 

mais visível e utilizado pelos Tribunais. 

Os pedidos que envolvem o Brasil foram classificados no quadro legal da IberRede e não da Rede Judiciária da CPLP, por 

questões práticas, para evitar a repetição de contagem, uma vez que aquele país é membro de ambas as redes.  

Os gráficos nas páginas seguintes permitem ter uma ideia da actividade do Ponto de Contacto no que diz respeito aos 

pedidos de cooperação e informação nas três redes de cooperação judiciária das quais Portugal faz parte. 
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Gráfico 1: Pedidos de cooperação recebidos e enviados, e pedidos de informação, por matérias - EJN Civil 2019 

RJE Civil 
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Gráfico 2: Total dos pedidos de cooperação e informação - RJE Civil 2019. 

Gráfico 3: Pedidos envolvendo Portugal e Estados terceiros tratados no quadro legal da RJE Civil ao abrigo do dis-

posto no artigo 3.º n.º 2, a) da Decisão 2001/470/CE - RJE Civil 2019. 

RJE Civil 
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Gráfico 4: Pedidos de cooperação enviados por Portugal por EM - RJE Civil 2019 

Gráfico 5: Pedidos de cooperação recebidos em Portugal por EM - RJE Civil 2019. 

 

RJE Civil 
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Gráfico 6: Pedidos de cooperação recebidos e enviados por matérias—RJE Civil 2019 

Gráfico 7: Pedidos de cooperação e informação por entidade requerente - RJE Civil 2019  

Nota: Nos termos dos artigos 5.º,  5.º A e 18.º da Decisão 2001/470/CE os Pontos de Contacto só têm competência para pres-
tar assistência às autoridades judiciais,  às autoridades centrais ou a outras autoridades ou organizações profissionais quando 
exerçam competências especificamente atribuídas pelos instrumentos de justiça civil da União e não podem prestar aconse-
lhamento jurídico às partes ou seus representantes. Têm porém o dever de prestar informação ao público através do Portal 
Europeu de Justiça, de websites nacionais e das fichas informativas deles constantes, para os quais são remetidos os cidadãos, 
empresas ou seus representantes, quando nos consultam. 

RJE Civil 
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Gráfico 8: Pedidos de obtenção de provas enviados por Portugal por EM - RJE Civil 2019. 

Gráfico 9: Pedidos de obtenção de prova recebidos em Portugal por EM - RJE Civil 2019. 

RJE Civil 
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Gráfico 10: Pedidos de citação enviados por Portugal por EM - RJE Civil 2019. 

Gráfico 11: Pedidos de citação recebidos em Portugal por EM - RJE Civil 2019. 

RJE Civil 
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Gráfico 12: Pedidos enviados por Portugal em matéria de responsabilidades parentais por EM - RJE Civil 
2019. 

Gráfico 13: Pedidos recebidos em Portugal em matéria de responsabilidades parentais por EM - RJE Civil 
2019 

RJE Civil 
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Gráfico 14: Pedidos de cooperação recebidos e enviados por matéria e país - IberRede 2019 

Gráfico  15: Total dos pedidos de cooperação e informação por matéria e país -  IberRede 2019 

IberRede 
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Gráfico 16: Pedidos de cooperação recebidos e enviados por matéria e país - Rede judiciária da CPLP 2019 

Gráfico  17: Total dos pedidos de cooperação e informação por matéria e país -  Rede Judiciária da CPLP 2019 

Rede Judiciária da CPLP 
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OS INSTRUMENTOS LEGAIS  

INTERNACIONAIS QUE CRIARAM AS REDES DE  

COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA  

 

 Decisão 2001/470/CE, do Conselho, revista pela Decisão 

568/2009/CE, que criou a  

Rede Judiciária  

Europeia em matéria Civil e Comercial 

 

Acordo internacional dos Ministros da Justiça dos países de 

língua oficial portuguesa feito na Praia, Cabo Verde, em No-

vembro de 2005, que criou a  

Rede Judiciária da CPLP 

 

Regulamento dos Ministros da Justiça, dos Poderes Judiciais e 

das Procuradorias, Iberoamericanos, feito em  

Cartagena das Índias, Colômbia, em 29 de Outubro de 2004, 

que criou a  

IberRede  

 

DELIMITAM AS COMPETÊNCIAS DOS PONTOS DE  

CONTACTO 

REGULAM O FUNCIONAMNETO DAS REDES 

ESTABELECEM A BASE LEGAL PARA A  

TRANSMISSÃO DA INFORMAÇÃO 

Cabe ao secretariado geral de cada uma das redes organizar reuniões periódicas, estabelecer a ligação entre os Pontos de Con-

tacto, manter uma página web com informação útil para os profissionais e para o público, e promover projectos de utilidade prá-

tica na área da cooperação judiciária. Os Pontos de Contacto participam na execução desses projectos e prestam assessoria jurí-

dica especializada aos Tribunais, autoridades centrais e outras autoridades designadas nos instrumentos fundadores. 

III - A ORGANIZAÇÃO DAS REDES  
DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA 
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Membros nacionais da rede e autoridades centrais 

Portugal designou um único Juiz, como Ponto de Contacto em matéria civil. Nesse contexto, fui nomeada Ponto de Contato da RJE Civil, da Rede 

Judiciária da CPLP e da IberRede, pelo Conselho Superior da Magistratura, em Junho de 2014, mediante aviso público de selecção. Em particular, 

a RJE Civil conta com uma rede nacional de membros para apoiá-la. Atualmente são doze os membros oficialmente designados pelo Ministério da 

Justiça, alguns dos quais são também autoridades centrais para certos instrumentos de justiça civil. 

 Os Membros Nacionais da RJE civil: 

1. Direcção Geral da Política de Justiça (DGPJ) - Ministério da Justiça  

2. Direcção Geral da Administração da Justiça (DGAJ) - Ministério da Justiça  

3. Direcção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP) - Ministério da justiça  

4. Instituto dos Registos e Notariado (IRN, I.P.) - Ministério da Justiça  

5. Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça (IGFEJ, I.P.) - Ministério da justiça  

6. Conselho dos Julgados de Paz – Ministério da Justiça  

7. Instituto da Segurança Social (ISS, I.P.) - Ministério do Trabalho e da Segurança Social  

8. Comissão de protecção às vítimas de crimes (CPVC) - Ministério da justiça  

9. Ordem dos Advogados (OA)  

10. Ordem dos Solicitadores e Agentes de Execução (OSAE) 

11. Ordem dos Notários (ON)  

12. Juiz da Rede Internacional de Juízes da Haia  

 

 As Autoridades Centrais e outras autoridades competentes: 

 

 Direcção Geral da Administração da Justiça (DGAJ) - Ministério da Justiça  

 Regulamento (CE) Nº 4/2009 (alimentos) 

 Regulamento (CE) Nº 1393/2007 (citações) 

 Regulamento (CE) Nº 1206/2001 (obtenção de provas) 

 Convenção da Haia de 1965 (citação) 

 Convenção da Haia de 1970 (obtenção de provas) 

 Convenção de Haia de 2007 (alimentos) 

 Convenção de Nova York de 1956 (alimentos) 

 Direcção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP) - Ministério da Justiça  

 Regulamento (EC) Nº 2201/2003 (divórcio e responsabilidades parentais) 

 Convenção da Haia de 1980 (deslocação ilícita de crianças) 

 Convenção da Haia de 1996 (responsabilidades parentais e medidas de protecção das crianças) 

 Instituto dos Registos e Notariado (IRN IP) - Ministério da Justiça  

 Regulamento (EU) Nº 650/2012 (sucessões e CSE - certificado sucesório europeu) 

 Instituto da Segurança Social (ISS IP) - Ministério do Trabalho e da Segurança Social   

 Directiva 2003/8/EC (apoio judiciário) 

 Comissão de protecção às vítimas de crimes (CPVC) - Ministério da Justiça  

 Directiva 2004/80/EC ode29/4/2004 (indemnização às vítimas de crimes) 

Procuradoria Geral da República (1) 

 Convenção da Haia de 2000 (proteção internacional de adultos)  
(1) É autoridade central mas não é membro nacional da RJE Civil 
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IV- INSTRUMENTOS DE COORDENAÇÃO:  
AS REUNIÕES NACIONAIS 

Organizado por: Data, local e agenda : Participantes: 

Ponto de contacto  

07.03.2019, CSM Lisboa Ponto de Contacto 

16ª reunião trimestral 

Representantes dos 
membros nacionais da 
RJE Civil  

Temas Principais da Agenda 

Projecto para estabelecer uma lista de tradutores e intérpretes para apoiar 
a actividade dos Tribunais e/ou autoridades centrais 

Acesso às bases de dados para pesquisa de moradas das pessoas a citar pe-
los Julgados de Paz  

Actualização das comunicações feitas por Portugal quanto à autoridade cen-
tral para a Convenção de Nova Iorque sobre cobrança de alimentos  

Brexit 

Ponto de contacto   09.05.2019, CSM Lisboa Ponto de Contacto 

 17ª reunião trimestral 
Representantes dos 
membros nacionais da 
RJE Civil      

 Temas Principais da Agenda  

 Apresentação do BRIS – Business Register Interconnection System  

 
Alimentos – Inclusão das Conservatórias do Registo Civil entre as entidades 
previstas no anexo X ao regulamento 4/2009 

 

 Arresto europeu de contas bancárias – Regulamento 655/2014  

Reuniões Trimestrais com Membros Nacionais da RJE Civil 
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Organizado por: Data, local e agenda : Participantes: 

Ponto de contacto 

25.09.2019, CSM Lisboa 

 

Ponto de Contacto 
Representantes dos 
membros nacionais da 
RJE Civil 

 18ª Reunião trimestral 

Temas Principais da Agenda 

Projecto europeu “CB AND RA PT (830995) Capacity building and research 
activities for judges and legal practitioners “ 

A Mediação nos Julgados de Paz – informação mais recente dos resultados 
alcançados 

O recurso pelos Juízes de família à Mediação Familiar e ou à Audição Técni-
ca Especializada em casos transfronteiriços 

Ponto de con-
tacto  

Emissão dos certificados para execução de alimentos noutro EM ao abrigo 
do Regulamento 4/2009 

05.12.2019 

 

Ponto de Contacto 
Representantes dos 
membros nacionais da 
RJE Civil 

19ª Reunião trimestral, CSM Lisboa 

Temas Principais da Agenda 

Directiva sobre utilização de ferramentas e procedimentos digitais no domí-
nio do direito das sociedades 

Estado da negociação para revisão dos Regulamentos de obtenção de prova 
(1206/2001) e Citações (1393/2007) 

A entrega da criança subsequente a uma decisão judicial: apresentação da 
proposta de ficha informativa para os Tribunais 

Criação da rede de juízes nacionais de apoio à actividade da RJE Civil 

Oficiais de justiça/pontos de contacto nas Comarcas para a cooperação judi-
ciária 
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Organização : Data, local e agenda : Participantes: 

Ponto de 
Contacto  

19.01.2019, CSM Lisboa 

Ponto de Contacto , CSM 
DGPJ, OSAE, IGFEJ, I.P. Principais tópicos da agenda 

Facilitar a operacionalidade do Regulamento 655/2014 – Arresto Europeu de 
Contas Bancárias – no plano nacional. 

Ponto de 
Contacto  

04.02.2019, CSM Lisboa 

Ponto de Contacto 

DGPJ  Principais tópicos da agenda 

 Efeitos do Brexit no andamento dos pedidos de  cooperação judiciária civil 

Ponto de 
Contacto  

21.02.2019, CSM Lisboa 

Ponto de Contacto 

CPVC  Principais tópicos da agenda 

Despiste e prevenção dos efeitos da Violência Doméstica 

Ponto de 
Contacto  

25.02.2019, CSM Lisboa 

Ponto de Contacto 

DGPJ, DGAJ Principais tópicos da agenda 

Tratamento dos pedidos de cooperação em caso de um Brexit sem acordo. 

Ponto de 
Contacto   

25.02.2019, CSM Lisboa 

Ponto de Contacto  

CPVC, ISS, I.P. 
Principais tópicos da agenda 

Despiste e prevenção dos efeitos da violência doméstica pelas equipas de  
assessoria técnica aos Tribunais  competentes em matéria da família e menores 

Ponto de 
Contacto  

11.05.2019, CSM Lisboa 

Ponto de Contacto 

 

OA  

Principais tópicos da agenda 

Arresto europeu de contas bancárias – Regulamento 655/2014 

Colaboração da RJE Civil em acções de  formação para advogados 

DGPJ  

22.07.2019, DGPJ Lisboa 

Ponto de Contacto  

DGPJ, DGRSP, INR, I.P.                                                    

Principais tópicos da agenda 

Preparação das comunicações a remeter à Comissão Europeia previstas no  
artigo 103.º do Regulamento (UE) 2019/1111  (Bruxelas IIa bis) sobre divórcio e 
responsabilidades parentais 

 

Reuniões restritas com Membros Nacionais da RJE civil 
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Organização : Data, local e agenda : Participantes: 

Ponto de 
Contacto 

14.10.2019, CSM Lisboa 

Ponto de Contacto 

DGPJ                                                                   
DGRSP                                                                              
IRN, I.P. 

Principais tópicos da agenda 

Reunião do grupo de trabalho para elaborar uma ficha informativa sobre a en-
trega da criança 

Objectivo: facilitar a tarefa dos Tribunais nacionais e a sua articulação com a 
DGRSP e o ISS IP, 

Casos em que pode ser útil: de retorno de crianças, transferência de processos 
ou fuga de menores para o estrangeiro. 

 

DGPJ 

13.12.2019, DGPJ Lisboa 

Ponto de Contacto 

DGPJ 

 Principais tópicos da agenda 

 

Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia 

20ª  Reunião trimestral dos Membros Nacionais da RJE civil, Lisboa, Dezembro de 2019, Conselho Superior da Magistratura  
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Reuniões nacionais na qualidade de Coordenadora Nacional da CJI 

Organização : Data, local e agenda : Participantes: 

STJ, CSM 

06.02.2019, CSM Lisboa 

STJ, CSM, Coordenadora 
Nacional da CJI  

Temas Principais da Agenda 

Preparação da Segunda Ronda de Trabalhos  da XX ªEdição da CJI em Lisboa 

Organização: STJ e CSM 

Datas: 18 a 20 de Março 2019 

Locais: STJ e CSM em Lisboa 

Equipa conjunta: 34 pessoas (STJ, CSM, Coordenadora Nacional/Ponto de 
Contacto) 

Participantes e convidados: cerca de 100 

Encargos: repartidos entre o STJ e o CSM 

STJ, CSM 

18.02.2019, CSM Lisboa STJ, CSM, Coordenadora 
Nacional da CJI 

 

  

Temas Principais da Agenda 

Organização da Segunda Ronda de Trabalhos  da XX Edição da CJI em Lisboa 

STJ, CSM 

1.03.2019, STJ Lisboa 

STJ, CSM, equipa da Coor-
denadora Nacional da CJI Temas principais da agenda 

Organização da Segunda Ronda de Trabalhos  da XX Edição da CJI em Lisboa 

STJ, CSM 

14.03.2019, CSM Lisboa 

STJ, CSM, equipa da Coor-
denadora Nacional da CJI Temas Principais da Agenda 

Organização da Segunda Ronda de Trabalhos  da XX Edição da CJI em Lisboa 
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A XXª CJI |Duração: 2018-2020 | Membros: Poderes Judiciais de 23 Estados Ibero-americanos 

Secretaria-Geral - Uruguay 

Secretaria Protempore - Panamá 

Na qualidade de coordenadora nacional da CJI participei em todas as reuniões que tiveram lugar  

Primeira Reunião Preparatória 

México 

  

27 a 29 de Agosto de 2018 

Primeira Ronda de Trabalhos 

Argentina 

 

 7 a 9 de Novembro de 2018 

Segunda Ronda de Trabalhos 

Portugal 

  

18 a 20 de Março de 2019 

Segunda Reunião Preparatória 

Peru 

 

 2 a 4 de Outubro de 2019 

Reunião Plenária (ainda não teve lugar) 
Panamá 

 

Prevista para 2020 

V - REUNIÕES INTERNACIONAIS 

Reuniões da XXª Cimeira Judicial Ibero-americana 
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Portugal acolheu a segunda ronda de trabalhos da XXª Cimei-

ra Judicial Ibero-americana, em Lisboa, de 18 a 20 de Março 

de 2019. 

Foram anfitriões o Supremo Tribunal de Justiça e o Conselho 

Superior da Magistratura, numa organização conjunta que 

contou com a minha colaboração estreita na qualidade de 

Coordenadora nacional da CJI designada pelo CSM. 

Cada edição da CJI tem a duração de dois anos e é subordina-

da a um tema sobre o qual se debruçam vários grupos de tra-

balho constituídos para o efeito em cada edição, com a in-

cumbência de produzirem um resultado final.  Neste contex-

to, a CJI tem gerado vários produtos, como a criação da Iber-

Rede da qual sou Ponto de Contacto, as Regras de Brasília 

sobre acesso à justiça, o Código de Ética Judicial e a Comissão 

Ibero-americana de Ética Judicial. 

Esta XXª edição da CJI foi subordinada ao tema “ A Sustenta-

bilidade da Paz Social, desafios que enfrenta a administração 

da justiça no espaço Iberoamericano perante as exigências do 

novo milénio”.  Foram criados quatro grupos de trabalho. 

Portugal faz parte  dos grupos dois e quatro, cujos temas, 

participantes e produtos finais estão indicados no quadro da 

página seguinte. 

No contexto da cooperação com os países da CPLP, a equipa do ponto de contacto apresentou a versão online do Atlas 
Judiciário em matéria civil da Rede Judiciária da CPLP (https://www.atlascplp.csm.org.pt/) às delegações de juízes de 
Moçambique e São Tomé e Príncipe, que são membros desta rede de cooperação. Esta ferramenta foi desenvolvida e é 
mantida pela equipa do Ponto de Contacto e pela Divisão Informática do CSM, a quem agradeço a colaboração, e con-
tou com os contributos da DGAJ e dos pontos de contacto de todos os países da Rede Judiciária da CPLP. 

 

Tema e grupos de trabalho da XXª Cimeira 
Judicial Ibero-americana 
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Grupo 1 

Independência 

 

Grupo 2 

Orçamento e  

carreira 

 

Grupo 3 

Integridade 

 

Grupo 4 

Justiça  

electrónica 

 

Grupos 

de 

trabalho 

 

Protocolo  
sobre  
Independência  
Judicial  

 

Recomendações sobre 
autonomia financeira e  
carreira  judicial 

 

Criação de uma  
Rede de  
Integridade  
Judicial 
Ibero-americana 

Guia sobre  
processo  
electrónico 

 

Sistema Integrado de 
Informação  
Processual (SIIP) -
Portugal 
 

Repositório de  
delitos corrupção -
Espanha 

 

Feira Tecnológica  

 

 

 

Produtos  

Finais 

 

Países  

participantes 

Espanha, México 
(coordenadores)  

Argentina, Bolívia, 
Equador, Honduras, 
Peru, República Domini-
cana, Uruguai, Vene-
zuela  

Espanha, Guatemala 
(coordenadores) 

Argentina, Colômbia, El 
Salvador, Honduras, 
Paraguai, Portugal, Por-
to Rico, Venezuela  

Brasil, Colômbia, 
Equador, Paraguai 
(coordenadores) 

Guatemala, Nicarágua, 
Panamá, Peru, Vene-
zuela, Argentina,  
Espanha  

Chile, Costa Rica
(coordenadores) 

Bolívia, Equador,  
Espanha, México, Nica-
rágua, Portugal, Uru-
guai  

 

A Sustentabilidade da Paz Social, desafios que enfrenta a administração 

 da justiça no espaço  
Ibero-americano perante as exigências do novo milénio 
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CIEJ - Comissão de Ética Judicial Ibero-americana  

e CEJE - Comissão de Ética Judicial Espanhola 

Organização : Data, local e agenda : Participantes: 

CIEJ 

CGPJ - 
Conselho Geral 
do  
Poder  
Judicial  
de Espanha   

03.07.2019, CGPJ Madrid 
 

 

 

Membros da CIEJ 

Coordenadoras Nacionais 
da CJI designadas pelo CSM 
e pelo STJ de Portugal 
(observadoras)  

Reunião da Comissão de Ética Judicial Iberoamericana 

Temas Principais da Agenda 

Concurso - Monografia sobre ética judicial  

Prémio de Mérito Judicial atribuído ao Conselheiro António Henriques Gaspar, 
presidente emérito do Supremo Tribunal de Justiça de Portugal 

Projecto de parecer sobre mediação e ética judicial 

Código Iberoamericano de Ética Judicial comentado  

Planeamento das actividades do CIEJ  

CEJE 

CGPJ  

Reunião conjunta da CIEJ e da CEJE 
Membros da CIEJ 

Membros da CEJE 

Coordenadoras Nacionais 
da CJI designadas pelo CSM 
e pelo STJ de Portugal 
(observadoras)  

Temas Principais da Agenda 

Organização, composição e funcionamento da CEJE 

Preparação das recomendações: aspectos práticos.  

Desenvolvimentos da ética judicial e procedimentos disciplinares contra juízes. 
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 Reuniões bilaterais da Rede Judiciária da CPLP 

Organização : Data, local e agenda : Participantes: 

Conselho 
Superior da 

Magistratura 
Judicial de 

Cabo Verde 

24.07.2019, Lisboa – Praia, reunião por videoconferência 

 

Conselho Superior da  
Magistratura Judicial de 
Cabo Verde 

 

Equipa do Ponto de  
Contacto de Portugal 

Reunião bilateral: Portugal - Cabo Verde 

 

As ferramentas informáticas criadas pelo Ponto de Contacto de Portugal da 

Rede Judiciária da CPLP, em colaboração com a DGAJ e com o CSM, ao dispor 

dos Tribunais: 

Atlas Judiciário da CPLP para o envio directo dos pedidos de cooperação 

e 

Videocivil para facilitar os pedidos de videoconferência. 
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Reuniões da IberRede 

Organização : Data, local e agenda : Participantes: 

IberRede  

04.03.2019, Secretaria Geral da IberRede, Madrid 
Ponto de Contacto de  
Portugal da IberRede 

Representante da 

Comissão de Coordenação 
e Seguimento da CJI 
Directora de projectos da 
Secretaria Geral da  
IberRede  

Reunião trilateral - Temas Principais da Agenda 

Apoio da CJI à actividade da IberRede na área da cooperação judiciária inter-
nacional 

IberRede 

28,29 e 30.05.2019, Montevideu, Uruguai 
 

 

Pontos de Contacto em 
matéria civil e em matéria 
penal 

Autoridades Centrais 

Secretaria Geral da  
IberRede 

 

Ministério da Justiça de  
Espanha 

 

Reunião de Pontos de Contacto e Autoridades Centrais, preparatória da ple-
nária da Iberrede 

Temas Principais da Agenda 

 

 

Preparação do Plano Estratégico 2020-2025 e do Plano de Trabalho 2020-2021 

Projecto de Tratado de comunicações electrónicas: assinatura e perspectivas 
futuras.  
Pataforma Iber@ 

Grupo de trabalho para revisão do Regulamento da IberRede 

Grupos de trabalho e projectos em curso com utilidade para os Tribunais 

IberRede     

2019, reunião por videoconferência 
 

Membros do Grupo de  
Trabalho do qual faz parte 
o Ponto de Contacto de 
Portugal 

Grupo de trabalho para a revisão do Regulamento da IberRede 

Temas principais da agenda 

Análise e discussão das propostas de revisão do Regulamento da IberRede 
apresentadas por Portugal, Argentina e Espanha. Preparação de um projecto 
para submeter à discussão na reunião plenária 

IberRede 

28 e 29.10.2019, Ministério da Justiça, Madrid 
 

Pontos de Contacto em 
matéria Civil e em matéria 
Penal 

Autoridades Centrais 

Secretaria Geral da  

IberRede 

VIII Reunião Plenária Pontos de Contato e Autoridades Centrais da IberRede 

Temas Principais da Agenda 

Apresentaçâo do novo Secretário Geral 
Assinatura do Tratado de Transmissão Electrónica  por Andorra 

Apresentação e votação do Relatório de Trabalho da Secretaria Geral da 

IberRede de março de 2015 a outubro de 2019 

Plataforma Iber@.  
Discussão sobre as propostas de revisão do Regulamento IberRede 

Plano estratégico para 2020-2025.  
Grupos de trabalho em matéria civil e em matéria penal: discussão e aprova-
ção dos projectos respectivos 



 

31 



 

32 

Organização : Data, local e agenda : Participantes: 

Comissão  

31.01 e 01.02.2019, Bruxelas, Bélgica 

Comissão 

 

Pontos de Contacto  
e delegações  

Reunião anual de pontos de contacto 

 

Prioridades na formação de juízes 

 

Protecção de dados 

 

Academia internacional de advogados na área da família (IAFL) 

 

Coordenador do Parlamento Europeu dos direitos das Crianças 

 

Jurisprudência do TJUE 

 

Comissão 

27 e 28.03.2019, Bruxelas, Bélgica 

Comissão 

 

Pontos de Contacto ,  
delegações  e autoridades 
centrais 

73ª reunião de Pontos de Contacto e 8ª reunião de Autoridades Centrais para 
cobrança de alimentos 

 

Reuniões bilaterais sobre casos pendentes de cobrança transfronteiriça de ali-
mentos 

Reunião plenária sobre a operacionalidade do Regulamento 4/2009 e a sua 
articulação com a Convenção da Haia de 2007 em matéria de cobrança de ali-
mentos 

 

Comissão 

 Presidência 
romena da 

UE 

15 e 16.05.2019, Bucareste, Roménia 

Comissão 

 

Pontos de Contacto ,  
delegações  e autoridades 
centrais 

74.ª reunião de Pontos de Contacto e 13ª reunião de Autoridades Centrais 
para o Regulamento Bruxelas IIa (divórcio e responsabilidades parentais) 

 

A revisão do Regulamento Bruxelas IIa (Regulamento 2201/2003) 

Menores não acompanhados e tráfico de crianças na UE 

Proposta de Portugal para elaboração de uma ficha informativa sobre a noção 
de família de acolhimento na legislação de cada EM dirigida aos juízes 

Aprovação do questionário para a ficha informativa sobre legislação nacional 
em matéria de regimes matrimoniais e parcerias registadas 

Reuniões bilaterais sobre casos pendentes em matéria de divórcio  e  
responsabilidades parentais. 
 

 

Reuniões da RJE Civil 
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Organização : Data, local e agenda : Participantes: 

Comissão  

31.01 e 01.02.2019, Bruxelas, Bélgica 

Comissão 

 

Pontos de Contacto  
e delegações  

75.º Reunião de Pontos de Contacto e reuniões bilaterais sobre citações e 
obtenção de prova 

Formação para os gestores de conteúdo do portal europeu de justiça 

 

Reuniões bilaterais sobre casos concretos para superar dificuldades na execu-
ção de pedidos de citação e obtenção de prova 

 

Reunião plenária sobre a operacionalidade dos  Regulamentos 1393/2007 e 
1206/2001 

 

Revisão destes dois regulamentos 

 

Actualização do Guia prático sobre disputas laborais elaborado pela EJN Civil 
 

A protecção da informação confidencial em matéria de concorrência - informa-
ção sobre a legislação nacional adoptada 

 

Prova electrónica em matéria penal 

Comissão 

Presidência 
finlandesa da 

UE 

24 e 25.10.2019, Helsínquia, Finlândia 

Comissão 

 

Pontos de Contacto  e  
delegações  

76ª reunião de Pontos de Contacto 

A operacionalidade do Regulamento Bruxelas I reformulado (Regulamento 
1215/2012) 

Execução de sentenças estrangeiras 

Jurisprudência do TJUE 

Aprovação da ficha informativa sobre direito nacional (obtenção de informação 
para emissão de um Certificado Sucessório Europeu noutro EM) elaborada por 
um grupo de trabalho presidido por Portugal 

O IMI (Sistema de Informação do Mercado Interno) para a EJN Civil 

Comissão 

  

04 e 05.12.2019, Bruxelas, Bélgica 

Comissão 

 

Pontos de Contacto e  
delegações  

77.ª reunião de Pontos de Contacto  

Processos europeus e sua aplicação pelos Tribunais nacionais: 
 

Acção europeia de pequeno montante - Regulamento 861/2007 

 

Injunção europeia - Regulamento 1896/2006 

 

Título executivo europeu - Regulamento 805/2004 

 

Arresto europeu de contas bancárias - Regulamento 655/2014 
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VI - PROJECTO EUROPEU PARA  
FORTALECER A RJE CIVIL NACIONAL 

Objectivos 

Actividades 

Resultados Esperados 

Capacity building and research activities for judges and legal practitioners   

GA — 830995 — CB and RA — PT 

1-  Estabelecer uma rede de juízes nacionais com conhecimentos especi-
alizados nos principais instrumentos de justiça civil da União dando-lhes 
formação prática. 

2 - Redigir um manual sobre as implicações práticas de dez regulamentos 
da União na actividade registal e notarial para ajudar os profissionais da 
justiça, empresas ou cidadãos que lidam com casos transfronteiriços. 
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Gestão do Projecto 

 

Promoção do Projecto e visibilidade  
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O leader do projecto CB&RA é o CSM. O projecto teve início em 

01.01.2019 e tem a duração de 24 meses. O investimento total é 

de 56.338,71 €, e conta com uma taxa de financiamento de 90% 

por parte do Programa Justiça da Comissão Europeia. Em 

31.12.2019, o projecto atingiu a execução financeira de 31.440,51 

€, o que corresponde a uma taxa de execução de 56%.  

As componentes principais do projecto são a redacção de um 

manual prático que será publicado em português e em inglês até 

ao final de 2020 e que abrange uma dezena de regulamentos da 

União, a formação de uma Rede Nacional de Juízes para apoiar a 

actividade da RJE Civil e a organização de uma actividade de for-

mação especifica para os Juízes com competência exclusiva em 

matéria de injunção de pagamento europeia. 

A  gestão do projecto foi confiada pelo CSM ao Ponto de Contacto 

e à sua equipa. O comité directivo é composto pelas seguintes 

entidades: CSM, Ponto de Contacto, CEJ e IRN, I.P.. Foram consti-

tuídas duas equipas: a equipa de redacção do manual e a equipa 

de formadores. A equipa de redacção do manual conta com cinco 

membros: o Ponto de Contacto, duas Conservadoras de Registo, 

uma Professora da Faculdade de Direito da Universidade do Porto 

e um especialista do Ministério da Justiça (DGPJ/Secretaria de 

Estado da Justiça). A equipa de formadores conta com o Ponto de 

Contacto, uma docente do CEJ, um Juiz Desembargador e uma 

Juiz de Direito. 

O CSM solicitou aos Presidentes dos Tribunais a indicação dos 

juízes que participaram nos workshops, enfatizando a importân-

cia da motivação, acordo prévio e compromisso na participação. 

Além de Juízes da primeira instância, pelo menos um por Comar-

ca, um dos workshops incluiu juízes do Tribunal da Relação do 

Porto. Todos os participantes demonstraram interesse e dinamis-

mo. Identificaram a necessidade de realização de mais activida-

des práticas nesta área e de organização de reuniões periódicas 

dos juízes que fazem parte da rede. 

A Rede de Juízes foi estabelecida em 11.11.2019. O conteúdo 

pedagógico e os resultados do projecto foram monitorizados e 

analisados pela equipa de formadores e pelo comité directivo.  

Foi criada uma página no website do Ponto de Contacto dedicada 

à Rede Nacional de Juízes na qual é possível consultar a lista dos 

membros da rede e  os trabalhos que já ali publicaram em resul-

tado das sinergias reunidas neste projecto. 

Criar uma rede de juízes nacionais especialistas na  
aplicação dos instrumentos civis da União 
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CEJ 
Conferência 22 Março 2019 - Porto 

Execução de instrumentos autênticos estrangeiros em 
Portugal à luz do Regulamento Bruxelas I reformulado 

Oradora 

EUIPO  
Seminário 10 e 11 Outubro 2019 - Alicante, Espanha 

Seminário para juízes e procuradores sobre direito da 
propriedade intelectual e infracções conexas  

ELRA  
Conferência 19 e 20 Outubro 2019, Bruxelas, Bélgica 

Encerramento do projecto IMOLA II  
Oradora 

CEJ 
Conferência AIAKOS 5 Novembro 2019 - Lisboa 

Introdução à cooperação internacional em matéria de 
direito da família- Regulamento Bruxelas II bis 

Oradora 

Conselho Superior da Magistratura  
XIV Encontro Anual do CSM, 28 e 29 Novembro 2019 - 

Bragança 

Assessoria aos Juízes, experiência comparada 

Moderadora 

 

VII - CONTACTOS E TROCA DE EXPERIÊNCIAS COM  
PROFISSIONAIS  

Cooperação  

Judiciária em  

matéria Civil  

Centro de estudos 

Judiciários 

2019 

 

Docente 

Horário das 

sessões 

22/01/2019 14:30-16:00 16:30-18:00 

05/02/2019 14:30-16:00 16:30-18:00 

13/02/2019 14:30-16:00 16:30-18:00 

19/02/2019 14:30-16:00 16:30-18:00 

06/03/2019 14:30-16:00 16:30-18:00 

03/04/2019 14:30-16:00 16:30-18:00 

11/04/2019 14:30-16:00 16:30-18:00 
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VIII - FERRAMENTAS INFORMÁTICAS 

A newsletter do Ponto de Contacto 

 

A Newsletter do Ponto de Contacto é uma publicação mensal enviada aos juízes nacionais por correio electrónico 
e disponibilizada no website e nas redes sociais que servem unicamente para divulgação de  decisões relevantes 

do TJUE, de legislação, de actividades de formação e de projectos internacionais. 
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O WEBSITE DO PONTO DE CONTACTO  www.redecivil.csm.org.pt 
Contém informação destinada aos cidadãos, empresas e profissionais forenses, teve 78607 visitas durante o ano de 2019 

Em baixo as páginas dedicadas às informações práticas   
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As fichas informativas no Portal Europeu de Justiça 

O Ponto de Contacto é responsável por redigir e actualizar anualmente mais de 25 fichas publicadas no Portal Europeu de Jus-
tiça https://e-justice.europa.eu/content_information_on_national_law_information_sheets-439-pt.do  

As fichas contêm informação sobre direito nacional destinada aos tribunais, a profissionais forenses e ao público. 

Em 2019, por iniciativa de Portugal,  que contou com o apoio e a colaboração de outros EM, a EJN Civil decidiu aprovar mais 
duas fichas, que em breve serão publicadas, uma para facilitar a emissão do certificado sucessório europeu e outra para facil i-
tar a colocação de crianças junto de familiares no estrangeiro. 
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O Videocivil  https://videocivil.csm.org.pt/  
Serve para apoiar os oficiais de justiça em pedidos de videoconferência para o estrangeiro. 

É uma ferramenta criada e mantida pelo Ponto de Contacto e pela Divisão Informática do CSM em parceria com a DGAJ. 

O Atlas Judiciário em matéria civil da CPLP 

https://www.atlascplp.csm.org.pt/  

Foi aprovado pelos Pontos de Contacto do grupo civil da Rede Judiciária da CPLP na reunião organizada em Lisboa, pelo CSM, 
em 2016. 

Foi executado e é mantido pela equipa do Ponto de Contacto de Portugal, com o auxílio da Divisão Informática do CSM. Para a 
sua elaboração contribuíram os Pontos de Contacto dos restantes países que fazem parte desta rede, a secretária geral da 
rede e a DGAJ. 

Facilita o envio directo dos pedidos de cooperação judiciária através dos formulários adequados. 
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A equipa do Ponto de Contacto é composta pela juiz Ponto de Contacto e  por três assessores.  Em 2019 o Ponto de Contac-

to deparou-se com sucessivas alterações na composição da equipa de assessores que puseram em evidência a necessidade 

de prever um quadro estável que permita ao serviço beneficiar, a médio prazo, do esforço feito na formação de cada novo 

elemento assim como consolidar as relações  interpessoais que cada um estabelece com os operadores de vários Estados e/

ou instituições, essenciais na área da cooperação judiciária. 

As instalações do Ponto de Contacto são na sede do Conselho Superior da Magistratura, Rua Duque de Palmela, n.º 23, 

1250-097 Lisboa, Portugal, onde a equipa dispõe de espaço e equipamentos adequados. 

Em baixo encontra-se o quadro das despesas da equipa do Ponto de Contacto cujo total, em 2019, foi  de 160 286,87€, 

tendo o MJ através do IGFEJ, I.P., contribuído com 10 000 Euros ao abrigo do Protocolo celebrado em entre o MJ e o 

CSM sobre a repartição dos encargos financeiros com o Ponto de Contacto da RJE Civil, assinado em 24.1.2003.  O Proto-

colo executa, no plano interno, a obrigação imposta aos Estados Membros pelo artigo 2.º n.º 2A da Decisão 2001/470/

CE, do Conselho, revista pela Decisão 568/2009/CE, que criou a RJE Civil, segundo o qual  [o]s Estados-Membros assegu-

ram que os pontos de contacto disponham de meios suficientes e adequados em termos de pessoal, de recursos e de meios 

de comunicação modernos para desempenharem adequadamente as respectivas funções . 

A contribuição do IGFEJ, I.P. em 2019 desceu em relação ao valor do ano anterior. O CSM suportou a restante parte da 

despesa permitindo ao Ponto de Contacto fazer face ao aumento do volume de trabalho e concretizar novos projectos.  

O Ponto de Contacto colabora quase diariamente com as direcções gerais do MJ e as suas autoridades centrais, para supe-

rar dificuldades práticas em casos concretos de cooperação, contribui para as comunicações a fazer à Comissão Europeia a 

cargo do MJ, contribui para a revisão de certos regulamentos e para a adopção de algumas soluções informáticas no Citius 

que permitem  a aplicação prática dos instrumentos de justiça civil. Os projectos geridos pelo Ponto de Contacto, a informa-

ção que disponibiliza e as ferramentas informáticas que mantém, destinam-se a facilitar não só a actividade dos Juízes mas 

também a actividade de entidades dependentes do Ministério da Justiça, incluindo dos membros nacionais da RJE Civil que 

colaboram activamente em grande parte dessas iniciativas, e cujo apoio e empenho merecem destaque pelos resultados 

positivos que têm permitido alcançar na área da cooperação judiciária internacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

IX - RECURSOS HUMANOS E FINANCEIROS EM 2019 

Equipa, instalações e trabalho diário 

Despesa 2019 - Ponto de Contacto Civil  

RJE Civil |   IberRede |   RJCPLP 

Ajudas de custo* 3 342,13 € 

Viagens e estadias* 6 634,44€  

 Salário Bruto* 150 310,30 € 

(Salário líquido) (97 866,20€) 

TOTAL** 160 286,87€  

* Os valores  referem-se aos quarto membros da equipa. 
** O total não inclui custos indirectos, despesas de formação, despesas 
ocasionadas pela coordenação nacional da  CJI, nem outras despesas de  
execução do projecto CB & RA. 
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X - ANEXOS: Estatísticas das três redes  
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